
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.230.875 - SC (2011/0008921-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : HILDA OTÍLIA DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : FABIO LOPES DE LIMA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDO SOB A VIGÊNCIA DAS LEIS 
1.756/1952 E 4.297/1963. REAJUSTAMENTOS. LEI N. 5.968/1971. 
INAPLICABILIDADE.
1. "O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, preenchidos os 
requisitos na vigência das Leis 1.756/52 e 4.297/63, o ex-combatente 
deve ter seus proventos iniciais calculados em valor correspondente ao de 
sua remuneração à época da inativação e reajustados conforme 
preceituam referidos diplomas legais, sem as modificações introduzidas 
pela Lei 5.698/71" (EREsp 500.740/RN, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 
LIMA, TERCEIRA SEÇÃO, DJ 20/11/2006, p. 272).
2. Decisão mantida por seus próprios fundamentos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 20 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Presidente e Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.230.875 - SC (2011/0008921-4)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental à 

iniciativa do Instituto Nacional do Seguro Social — INSS, interposto contra decisão que 

negou seguimento ao recurso especial, em razão de haver entendimento firmado neste 

Superior Tribunal de que não deve ser aplicada a Lei n. 5.698/71 aos benefícios 

concedidos na vigência da Lei n. 4.297/63.

Sustenta o ente previdenciário que (e-fl. 291):

No entanto, a jurisprudência do STJ também se posiciona no sentido de 
que os posteriores reajustamentos, ocorridos a partir da Lei 5.698/71, não 
incidem sobre parcela superior a dez vezes o maior salário mínimo.

Com essas alegações, pleiteia a reforma da decisão a fim de dar 

provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.230.875 - SC (2011/0008921-4)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): O agravante não traz 

tese jurídica capaz de infirmar o julgado.

Observe-se que a autarquia previdenciária faz referência a acórdão da 

Quinta Turma (AgRg no REsp 1.050.970/PE), o qual, por sua vez, aponta precedente 

da Sexta Turma (REsp 577.067/PE), a fim de reforçar seus argumentos.

Há de prevalecer, entretanto, o acórdão proferido pela Terceira Seção, 

nos Embargos de Divergência no Recurso Especial 500.740/RN, o qual dirimiu a 

questão e vem sendo seguido não só pela Sexta Turma, mas, também, pela Primeira 

Turma, tal como demonstrado na decisão ora agravada:

No que respeita à aplicação da Lei n. 5.698/71, entretanto, o Tribunal de 
origem alinhou-se ao entendimento firmado neste Superior Tribunal de 
que não deve ser aplicada aquela lei aos benefícios concedidos na 
vigência da Lei n. 4.297/63.
No ponto:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO 
RECURSAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS  NA VIGÊNCIA DAS 
LEIS 1.756/52 E 4.297/63. PROVENTOS CORRESPONDENTES À 
REMUNERAÇÃO NA ATIVA.
1. A insurgência do recorrente, quanto à não incidência dos 
reajustamentos ocorridos a partir da Lei n. 5.698/71 sobre a parcela 
superior a dez vezes o maior salário mínimo, configura inovação 
recursal, providência reconhecidamente incabível em sede de 
agravo regimental, em face da preclusão consumativa.
2. Ademais, a decisão agravada nada mais fez que aplicar a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que, tendo o ex-combatente 
preenchido os requisitos para aposentação sob a égide da Lei n. 
1.756/52, tanto os seus proventos, como a pensão por morte, 
devem ter o seu valor equivalente à remuneração percebida se na 
ativa estivesse e reajustados conforme estabelecido nessa norma.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.319.566/SE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 2/4/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
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MILITAR. EX-COMBATENTE. APOSENTADO NA QUALIDADE DE 
PATRÃO DE PESCA. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
CONCEDIDO SOB A VIGÊNCIA DA LEI N.º 4.297/1963. 
REAJUSTAMENTOS. LEI N.º 5.968/1971. INAPLICABILIDADE.
1. Segundo compreensão assentada pelo Superior Tribunal de 
Justiça, "preenchidos os requisitos na vigência das Leis 1.756/1952 
e 4.297/1963, o ex-combatente deve ter seus proventos iniciais 
calculados em valor correspondente ao de sua remuneração à 
época da inativação e reajustados conforme preceituam referidos 
diplomas legais, sem as modificações introduzidas pela Lei 
5.698/1971." (EREsp nº 500.740/RN, Relator o Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, DJU de 20/11/2006).
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1.010.677/RS, Rel. Min. HAROLDO RODRIGUES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/CE), SEXTA TURMA,  
DJe 20/9/2010)

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL. REQUISITOS 
LEGAIS.  PREENCHIMENTO NA VIGÊNCIA DAS LEIS 1.756/52 E 
4.297/63. PROVENTOS CORRESPONDENTES À 
REMUNERAÇÃO NA ATIVA. REAJUSTAMENTO. REJEIÇÃO.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, preenchidos os 
requisitos na vigência das Leis 1.756/52 e 4.297/63, o 
ex-combatente deve ter seus proventos iniciais calculados em valor 
correspondente ao de sua remuneração à época da inativação e 
reajustados conforme preceituam referidos diplomas legais, sem as 
modificações introduzidas pela Lei 5.698/71.
2. Embargos de divergência rejeitados.
(EREsp 500.740/RN, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJ 20/11/2006, p. 272)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2011/0008921-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1230875 / SC

Número Origem: 200872000144775

EM MESA JULGADO: 20/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : HILDA OTÍLIA DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : FABIO LOPES DE LIMA

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : HILDA OTÍLIA DA SILVA E OUTRO
ADVOGADO : FABIO LOPES DE LIMA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Maria Thereza de Assis 
Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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